
CONCURSO PÚBLICO
SALGUEIRO - G.2 - SUPERIOR

ASSISTENTE SOCIAL

  _

100  QUESTÕES OBJETIVAS

Leia atentamente as informações abaixo:

Sob pena de ELIMINAÇÃO do candidato, é proibido: folhear este caderno de questões antes do horário de1.
início da prova determinado em edital;  levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;
manter qualquer tipo de comunicação entre os candidatos; portar aparelhos eletrônicos, tais como telefone
celular, receptor, gravador etc. ainda que desligados; anotar o gabarito da prova em outros meios que não
sejam o Cartão de Respostas e este Caderno de Questões; fazer consulta em material de apoio ou afins.
No Cartão Resposta,  confira  seu nome,  número de inscrição e  cargo ou função,  assine-o  no espaço2.
reservado, com caneta de cor azul ou preta, e marque apenas 1 (uma) resposta por questão, sem rasuras ou
emendas, pois não será permitida a troca do Cartão de Respostas por erro do candidato.
Quando  terminar  sua  prova,  você  deverá,  OBRIGATORIAMENTE,  entregar  o  Cartão  de  Respostas3.
devidamente preenchido e assinado ao fiscal da sala, pois o candidato que descumprir esta regra será
ELIMINADO.
Você deve obedecer às instruções dos coordenadores, fiscais e demais membros da equipe do Igeduc –4.
assim como à sinalização e às regras do edital – no decorrer da sua permanência nos locais de provas.
Estará sujeito à pena de reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, o candidato que utilizar ou divulgar,5.
indevidamente, com o fim de beneficiar a si ou a outrem, ou de comprometer a credibilidade do certame, o
conteúdo sigiloso deste certame, conforme previsto no Código Penal (DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1940), em especial o disposto no Art. 311-A, incisos I a IV.

NOME CPF

_

CADERNO DE QUESTÕES OBJETIVAS
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Leia atentamente as informações abaixo:
Cada um dos itens desta prova objetiva está vinculado a um comando que o antecede, permitindo, portanto, que o
candidato marque, no cartão resposta, para cada item: o campo designado com o código V, caso julgue o item CERTO,
VERDADEIRO ou CORRETO; ou o campo designado com o código F, caso julgue o item ERRADO, FALSO ou INCORRETO.
Para as devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva, o
qual deve ser preenchido com cuidado pois marcações incorretas, rasuras ou a falta de marcação anularão a questão.
Para a análise dos itens (proposições / assertivas), considere seus conhecimentos, o teor do item e, quando aplicável, o
texto a ele vinculado.
Nos itens que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente
informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há
restrições  de  proteção,  de  funcionamento  e  de  uso  em  relação  aos  programas,  arquivos,  diretórios,  recursos  e
equipamentos mencionados.
Você poderá consultar a cópia digital desta prova, dos gabaritos preliminar e final e acessar o formulário de recursos em
concursos.igeduc.org.br.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
(de 1 a 70)

Julgue os itens a seguir.
01. A avaliação de políticas sociais, programas e projetos

realizada  por  um  Assistente  Social  deve  focar  na
composição de técnicas e instrumentos.

02. As reuniões, como parte da instrumentalidade do Serviço
Social, desempenham uma função essencial na transição
de  ações  meramente  instrumentais  para  uma  prática
profissional competente e de alta qualidade. Isso ocorre
porque as reuniões atuam como potencializadores dos
processos  de  mediação  profissionais,  facilitando  a
comunicação,  o  entendimento  mútuo e  a  colaboração
entre  os  envolvidos.  Elas  permitem a  troca  efetiva  de
informações  e  a  construção  conjunta  de  estratégias,
fortalecendo  as  intervenções  e  contribuindo  para
resultados  mais  eficazes.

03. O Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família
(PAIF) é oferecido em todos os Centros de Referência
Especializada em Assistência Social (CREAS) e tem como
objetivo apoiar famílias,  prevenindo a ruptura de laços,
promovendo o acesso a direitos e contribuindo para a
melhoria da qualidade de vida.

04. A  po l í t ica  de  a tend imento  à  pessoa  idosa  é
responsabilidade  exclusiva  do  governo  federal,  sem
necessidade  de  ações  articuladas  com  estados,
municípios ou entidades não governamentais, conforme
estabelece o Artigo 46 do Estatuto da Pessoa Idosa.

05. O  Assistente  Social  assalariado  encontra  diversas
limitações no seu campo de  atuação profissional,  por
isso perde a autonomia da instrumentalidade do serviço
social,  o que dificulta a abordagem no atendimento ao
usuário das políticas sociais.

06. A  violência  manifestada  por  crianças  e  adolescentes,
incluindo  comportamentos  agressivos,  brigas  e
principalmente  bullying,  são  áreas  de  intervenção  do
Assistente  Social.  Reconhecer  que  a  violência  é  um
fenômeno complexo que afeta a sociedade em geral, e
que o bullying é uma expressão desse fenômeno, é parte
fundamental do papel profissional do Assistente Social.

07. Na  atuação  do  assistente  social,  as  abordagens  de
Redução  de  Danos  desempenham  um  pape l
fundamental.  Essas  estratégias  são  essenciais  para
cuidar  e  minimizar  os  danos  sociais  e  de  saúde
decorrentes do uso de substâncias psicoativas. Baseadas
na  complexidade  desse  fenômeno,  elas  seguem
princípios éticos e buscam promover a saúde coletiva,
integrando-se  aos  diversos  campos  de  atuação  do
serviço social.

08. A formação de equipes de referência interdisciplinares no
Sistema Único de Assistência Social facilita um diálogo
aprofundado  entre  diversas  categorias  profissionais,
melhorando significativamente a análise dos elementos
objetivos e subjetivos que influenciam a vida individual e
coletiva. Assim, as intervenções se tornam mais eficazes
e  adaptadas  às  necessidades  específicas  de  cada
situação,  contribuindo  para  melhores  resultados  em
termos de assistência social e desenvolvimento humano.

09. A instrumentalidade do serviço social  determina que o
profissional  utilize  adequadamente  procedimentos
técnicos, como entrevistas e visitas domiciliares, além de
estratégias  articuladas  e  mediações  teóricas  e  ético-
políticas, a fim de atingir seus objetivos profissionais.

10. As abordagens sobre o uso de psicoativos na atuação
profissional do Assistente Social devem ser embasadas
em conhecimento científico, ética profissional e direitos
garantidos  pelas  políticas  sociais.  No  entanto,  não
compete  ao  Assistente  Social  contribuir  para  superar
preconceitos  e  perspectivas  moralizantes  que  possam
violar  os  direitos  das  pessoas  que  fazem  uso  de
psicoativos, sendo este um papel da sociedade.

11. O  parecer  social  é  um  documento  elaborado  pelo
Assistente Social  que resume uma situação específica,
oferece  uma  análise  crítica  resumida,  apresenta
conclusões  ou  sugestões  alternativas  e  expressa  o
posicionamento do Assistente Social sobre a situação.

12. O  Benef íc io  de  Prestação  Cont inuada  (BPC) ,
regulamentado pela Lei  Orgânica da Assistência Social
(LOAS),  consiste  na  concessão de  um salário  mínimo
mensal para pessoas com idade igual ou superior a 65
a n o s  o u  p a r a  p e s s o a s  c o m  d e f i c i ê n c i a ,
independentemente da idade. Para ser elegível ao BPC, é
necessário que a renda per capita do grupo familiar seja
igual ou inferior a meio salário mínimo.
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13. A dimensão Técnico-Operativa orienta o Assistente Social
na compreensão das questões sociais, permitindo uma
abordagem crítica e reflexiva sobre a realidade social e
suas transformações.

14. A dimensão Ético-Política do serviço social se concentra
no  desenvolvimento  e  aplicação  direta  de  teorias  e
modelos conceituais usados para analisar e entender as
condições sociais.

15. A  Po l í t ica  Nac iona l  de  Ass is tênc ia  Soc ia l  é
essencialmente  configurada  com  uma  perspectiva
socioterritorial,  utilizando os mais  de 5.500 municípios
brasileiros como pontos de referência primordiais para
análise. Isso ocorre porque é uma política pública cujas
ações  ocorrem  diretamente  nas  particularidades  e
especificidades dos territórios locais.

16. As politícas sociais surgiram pelos mesmos motivos em
diferentes países e contextos socioeconômicos, pois as
políticas sociais são resultado de decisões políticas.

17. Na estrutura do Poder Legislativo, os conselheiros têm
atribuições  definidas  pela  Lei  Orgânica  de  Assistência
Social,  as  quais  incluem  a  participação  ativa  na
formulação e implementação de políticas sociais  e  na
fiscalização  da  execução  dos  programas  e  ações
voltados para a assistência social.

18. Os laudos, pareceres e relatórios sociais são documentos
distintos  elaborados  pelo  Assistente  Social.  Os  laudos
oferecem análises detalhadas, os pareceres expressam
opiniões  fundamentadas,  enquanto  os  relatórios
registram informações e encaminhamentos sobre casos
sociais.

19. Os conselhos têm o poder de monitorar a implementação
das políticas públicas, verificar a execução dos planos e
orçamentos  destinados  a  essas  políticas,  e  garantir  a
transparência  e  prestação  de  contas  por  parte  do
governo. Assim, contribuem para assegurar a eficiência,
eficácia e legitimidade das ações governamentais.

20. O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos é
caracterizado  por  sua  natureza  corretiva,  focada  na
defesa e afirmação de direitos, além do desenvolvimento
das capacidades dos usuários.

21. As  entidades  responsáveis  por  programas  de
acolhimento  familiar  ou  institucional  devem  promover,
sempre que necessário e com o suporte do Ministério
Público e dos órgãos de assistência social, o contato de
crianças  e  adolescentes  acolhidos  com  seus  pais  e
parentes, conforme estabelece o Estatuto da Criança e do
Adolescente (Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990).

22. Os direitos e benefícios estabelecidos e assegurados, o
financiamento  (fontes,  montantes  e  gastos),  a  gestão
(forma de organização) e o controle social democrático
(participação  da  sociedade  civil)  são  aspectos  para
analisar  o  quadro  institucional  de  uma  política  ou
programa social.

23. Conforme o  Estatuto  da  Pessoa Idosa,  Lei  nº  10.741,
Artigo  14,  se  a  pessoa  idosa  ou  seus  familiares  não
tiverem condições financeiras para seu sustento, cabe ao
poder público fornecer esse provimento,  no âmbito da
assistência social.

24. Conforme a Lei Maria da Penha, é atuação da Assistência
Judiciária requisitar força policial e serviços públicos de
saúde, de educação, de assistência social e de segurança,
entre outros.

25. Indicadores sociais são dados, números, que permitem
conferir os dados de acordo com as questões postas na
realidade  social,  ou  seja,  é  uma  atribuição  de  valor,
números a situações sociais.

26. É  atribuição  privativa  do  Assistente  Social  na  saúde:
ocupar  cargos e  funções de direção e  fiscalização da
gestão financeira em órgãos e entidades representativas
da categoria profissional.

27. A  utilização  de  indicadores  sociais  é  fundamental  na
prática  profissional  do  Assistente  Social,  pois  oferece
dados relevantes para compreender a realidade social de
indivíduos e comunidades atendidas. Esses indicadores
orientam a formulação e implementação de políticas e
programas  sociais,  permitindo  uma  intervenção  mais
precisa e eficaz para promover o bem-estar e a inclusão
social.

28. No exercício de suas funções diárias, cabe ao Assistente
Social  identificar  conceitos,  procedimentos,  normas  e
critérios que revelem preconceitos e violem os direitos
das pessoas que fazem uso de psicoativos. O Assistente
Social deve utilizar seus conhecimentos e habilidades em
conjunto  com  outros  profissionais  que  atuam  na
perspectiva dos direitos, visando superar essa realidade.

29. A  dimensão  Teórico-Metodológica  do  serviço  social
envolve  a  aplicação  prática  de  conhecimentos,
habilidades  e  ferramentas  que  os  assistentes  sociais
usam  para  intervir  efetivamente  nas  situações
enfrentadas pelos usuários dos serviços. Essa dimensão
inclui  métodos  como  entrevistas,  visitas  domiciliares,
elaboração de relatórios e planejamento de intervenções.

30. Os conselhos de políticas públicas fortalecem o controle
social, complementando outras formas de participação. A
política de assistência social tem expandido o número de
conselhos, especialmente após a V Conferência Nacional
em 2005, que ressaltou a importância de fortalecer esses
órgãos  e  aumentar  a  participação  da  sociedade  civil,
incluindo os cidadãos usuários.

31. De acordo com o Artigo 10 da Lei nº 8.842, de 4 de janeiro
de  1994,  que  regula  a  Política  Nacional  do  Idoso,  os
órgãos e entidades públicos têm como responsabilidade
na área de promoção e assistência  social  estimular  o
estabelecimento  de  incentivos  e  alternativas  de
atendimento ao idoso. Isso inclui a criação de centros de
convivência,  centros  de  cuidados  diurnos,  casas-lares,
oficinas abrigadas de trabalho, atendimentos domiciliares
entre outras formas de suporte.

32. A Lei  nº 11.340,  de 07 de agosto de 2006,  conhecida
como  Lei  Maria  da  Penha,  foi  criada  para  coibir  a
violência  doméstica  e  familiar  contra  a  mulher.  Ela
estabelece mecanismos de proteção, como a criação de
Juizados Especiais e medidas preventivas, e altera leis
relacionadas  ao  processo  penal,  penal  e  de  execução
penal.

33. Os conselhos de políticas públicas são órgãos vinculados
ao  Poder  Legislativo,  criados  por  lei  e  que  devem  se
orientar pelo que elas definem.
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34. De acordo com a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003
(Estatuto da Pessoa Idosa),  é  obrigação do Assistente
Social,  garantir  à  pessoa idosa a  proteção à  vida e  à
saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas
que  permitam  um  envelhecimento  saudável  e  em
condições de dignidade.

35. O uso da palavra  "droga"  e  dos termos "drogada/o"  e
"viciada/o" expressa estigmas que não condizem com a
ética  profissional  do  Assistente  Social.  Esses  termos
estão saturados de preconceitos e não são compatíveis
com  a  linguagem  especializada  e  teoricamente
fundamentada  utilizada  na  prática  do  Serviço  Social.

36. A  Lei  Maria  da  Penha  aplica-se  apenas  às  relações
heteroafetivas,  assegurando  proteção  às  mulheres
vítimas de violência doméstica e familiar. Esse dispositivo
legal  reconhece  que  a  violência  no  âmbito  doméstico
pode  ocorrer  em  diversas  configurações  familiares  e
relacionamentos  íntimos,  promovendo  medidas
protetivas  e  jurídicas  para  garantir  a  segurança  e  os
direitos das vítimas, incluindo ordens de afastamento do
agressor, atendimento psicológico e assistência jurídica,
reafirmando o compromisso com a igualdade e a justiça
social.

37. De acordo com a Lei  Maria da Penha,  a assistência à
mulher  em situação de  violência  doméstica  e  familiar
será oferecida de maneira articulada e de acordo com os
princípios e diretrizes estabelecidos na Lei Orgânica da
Assistência  Social,  no  Sistema  Único  de  Saúde,  no
Sistema  Único  de  Segurança  Pública,  bem  como  em
outras normas e políticas públicas de proteção.

38. A compreensão das características sociais e históricas
do capitalismo,  juntamente com o mundo do trabalho
dentro  desse  sistema  de  produção,  é  essencial  para
identificar os desafios enfrentados por uma visão crítica
da instrumentalidade do serviço social.  Isso possibilita
superar  as  interpretações  estritamente  formais  da
dimensão  técnico-operativa,  abrindo  caminho  para
abordagens  mais  profundas  e  eficazes.

39. O  Serviço  de  Proteção  Social  a  Adolescentes  em
Cumprimento  de  Medida  Socioeducativa  de  Liberdade
Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade
(PSC)  foi  definido  como  um  serviço  socioassistencial
contínuo no Sistema Único da Assistência Social (SUAS).

40. O  artigo  74  do  Estatuto  da  Pessoa  Idosa  atribui  ao
Ministério da Saúde a competência para requisitar força
policial e a colaboração dos serviços públicos de saúde,
educação e assistência social para efetivar suas funções,
mobilizando  recursos  necessários  para  proteger  os
direitos das pessoas idosas e garantir a aplicação eficaz
da lei.

41. De acordo com a Lei nº 12.318, de 26 de agosto de 2010,
sobre alienação parental, mudar o domicílio para um local
distante sem justificativa,  com o intuito de dificultar  a
convivência  da  criança  ou  adolescente  com  o  outro
genitor, seus familiares ou avós, não é considerado um
exemplo de alienação parental.

42. Em 2004, a Política Nacional de Assistência Social - PNAS
estabeleceu  que  o  atendimento  a  adolescentes  em
cumprimento  de  medidas  socioeducativas  em  meio
aberto  é  um serviço  contínuo oferecido pela  Proteção
Social Especial de Baixa Complexidade.

43. O atendimento individual realizado pelo Assistente Social
analisa  e  intervém  na  realidade  social  da  pessoa
interessada, e, de acordo com suas necessidades, define
estratégias  de  intervenção  social  para  a  demanda
apresentada.

44. São  etapas  de  avaliação  de  projetos  e  programas  na
assistência social: identificação do problema; formulação
de objetivos adaptados ao problema identificado; tomada
de  decisão;  implementação/execução;  avaliação  de
processo e/ou impacto  e  extinção ou  manutenção da
política, em decorrência da avaliação.

45. As bases teórico-metodológicas são fundamentais para a
eficácia do trabalho do assistente social. Elas permitem
uma  compreensão  detalhada  da  realidade  social,
esclarecendo  os  contextos  e  condições  em  que
indivíduos e grupos se encontram, direcionando a prática
do  assistente  social,  orientando  e  moldando  as
intervenções,  conforme  os  princípios  éticos  e  as
demandas  específicas  de  cada  caso.

46. De acordo com a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015,
conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, as
residências inclusivas são parte integrante dos serviços
oferecidos  pelo  Sistema  Único  de  Assistência  Social
(SUAS)  no Brasil,  especialmente destinadas a  fornecer
acolhimento para jovens e adultos com deficiência que se
encontram  em  situação  de  dependência  e  que  não
possuem condições de autossustentabilidade.

47. Os Assistentes Sociais devem participar em atividades
socioeducativas em diversos programas de saúde como
planejamento  familiar,  cuidados  da  família,  saúde
feminina,  infantil  e  geriátrica,  saúde  ocupacional  e
prevenção de doenças infecciosas, além de intervir em
casos de violência doméstica e sexual.

48. É exemplo de alienação parental: a não entrega dos filhos
a  terceiros  no  dia  de  convívio,  quando  há  uma
impossibilidade justificada do genitor buscá-los, sem que
haja comunicação prévia ou um acordo pré-estabelecido.

49. Ao  identificar  uma  vítima  de  violência  doméstica,  o
Assistente  Social  deve  abrigar  a  vítima  em  um  local
seguro no primeiro momento da violência sofrida.

50. De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente
(ECA), o Conselho Tutelar tem a autoridade para solicitar
o  apoio  da  força  policial  e  dos  serviços  médicos,
hospitalares, educacionais e de assistência social, sejam
eles públicos ou privados, para cumprir suas funções.

51. São  fatores  que  representam  obstáculos  para  a
objetivação da instrumentalidade do Serviço Social numa
perspectiva  crítica:  a)  o  agente,  ou  o  sujeito  social
responsável  pela  institucionalização  do  Serviço  Social
como  profissão;  b)  a  configuração  das  relações  de
trabalho dentro do sistema capitalista, ao qual o Serviço
Social  está  intrinsecamente  ligado;  e  c)  o  significado
socio-histórico  da  profissão,  que  é  constantemente
construído  e  reconstruído  diante  das  transformações
sociais atuais.
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52. Em um atendimento individualizado, o Assistente Social
realiza orientações e intervenções variadas para atender
às  demandas  sociais.  Isso  pode  incluir  auxílio  com
benefícios sociais, orientação sobre documentação civil e
atendimento  a  situações  complexas,  como  denúncias
envolvendo  crianças,  adolescentes,  mulheres,  pessoas
com deficiência, idosos, LGBTQIA+ e outros segmentos
vulneráveis.

53. De acordo com a Lei nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994,
que estabelece a Política Nacional do Idoso, cabe à União,
por  meio  do ministério  responsável  pela  assistência  e
promoção social, elaborar a proposta orçamentária para
a área de promoção e assistência social e apresentá-la ao
Conselho Nacional do Idoso para avaliação e aprovação.

54. Conforme o Estatuto da Pessoa Idosa, Lei nº 10.741, a
contribuição  financeira  de  pessoas  idosas  para
instituições  de  longa  permanência  é  regulada  pelos
Conselhos Municipais da Pessoa Idosa ou da Assistência
Social, que definem que tal contribuição não deve exceder
60%  de  qualquer  benefício  previdenciário  ou  de
assistência  social  recebido.

55. O  Assistente  Social  deve  utilizar  critérios  como idade,
renda  (geralmente  para  programas  destinados  a
indivíduos  ou  famílias  de  baixa  renda),  composição
familiar (por exemplo, programas voltados apenas para
famílias  monoparentais  ou  famílias  com  crianças)  e
condição física (programas direcionados para pessoas
com  deficiência  ou  doenças  específicas)  ao  conceder
acesso aos benefícios de assistência social.

56. Por  pertencer  à  esfera  administrativa  do  Poder
Legislativo, os conselheiros da sociedade civil possuem
vínculo funcional,  ou seja,  são considerados servidores
públicos.

57. Os serviços, os programas, os projetos e os benefícios no
âmbito da política pública de assistência social à pessoa
com  deficiência  e  sua  família  têm  como  objetivo  a
promoção  de  lucratividade,  interesses  comerciais,
imposição da independência total e envolvimento direto
em questões judiciais.

58. As políticas sociais são formuladas por decisões políticas
de  grupos  ou  tecnocratas  dentro  das  instituições
governamentais, e sua explicação se baseia na teoria dos
interesses e das necessidades, ressaltando sua natureza
política.

59. A atribuição do Assistente Social inclui a realização de
vistorias,  perícias  técnicas,  elaboração  de  laudos
periciais,  fornecimento  de  informações  e  emissão  de
pareceres sobre assuntos relacionados ao Serviço Social.

60. Conforme a Lei Maria da Penha, uma medida preventiva é
a  integração  operacional  entre  o  Poder  Judiciário,  o
Ministério Público e a Defensoria Pública com as áreas de
segurança pública,  assistência social,  saúde, educação,
trabalho e habitação.

61. No Brasil e na América Latina, a expansão da utilização
de modelos e métodos de avaliação pelos Assistentes
Sociais  ocorreu a  partir  dos anos de 1970,  com mais
ênfase nos anos de 1980 e de 1990, com intuito de maior
busca de eficiência e eficácia nos resultados.

62. O Estatuto da Pessoa Idosa é uma legislação brasileira
criada  para  regular  os  direitos  garantidos  às  pessoas
com 65 anos de idade ou mais.

63. De acordo com a Lei nº 12.318, que trata da alienação
parental, não enviar o filho à casa do genitor não detentor
da guarda, quando o filho estiver doente, é considerado
um caso de alienação parental.

64. O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos
(SCFV)  é  um  serviço  da  Proteção  Social  Básica  no
contexto do Sistema Único de Assistência Social (SUAS),
oferecido  como  um  complemento  ao  trabalho  social
desenvolvido com as famílias por intermédio do Serviço
de Proteção e Atendimento Integral às Famílias (PAIF) e
do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado às
Famílias e Indivíduos (PAEFI).

65. A  Política  Nacional  de  Assistência  Social  (PNAS)  foi
elaborada,  aprovada  e  divulgada  pelo  Ministério  do
Desenvolvimento  Social  e  Combate  à  Fome  (MDS),
através  da  Secretaria  Nacional  de  Assistência  Social
(SNAS)  e  do  Conselho  Nacional  de  Assistência  Social
(CNAS).  Esse  processo  evidencia  o  compromisso  de
reestruturar coletivamente a política com o objetivo de
implementar  o  Sistema  Único  de  Assistência  Social
(SUAS).

66. O acolhimento de pessoas idosas em situação de risco
social por um adulto ou núcleo familiar estabelece uma
dependência econômica legal, conforme o Artigo 36 do
Estatuto  do  Idoso,  Lei  nº  10.741.  Essa  dependência
econômica  reconhece  legalmente  a  responsabilidade
pelo sustento financeiro do idoso, garantindo assim os
direitos à assistência e possíveis benefícios legais para o
cuidador.

67. As  políticas  sociais  não  se  limitam  a  serem  apenas
espaços para a tomada de decisões conflitantes; elas são
elementos de um processo complexo e contraditório de
regulação política e econômica das relações sociais.

68. A Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) garante às
mulheres  o  pleno  exercício  dos  direitos  fundamentais,
incluindo vida, segurança, saúde, alimentação, educação,
cultura, moradia, acesso à justiça, esporte, lazer, trabalho,
cidadania,  liberdade,  dignidade,  respeito  e  convivência
familiar e comunitária.

69. A atuação do assistente social na implementação da Lei
Maria da Penha envolve a promoção de políticas e ações
que visam a prevenir,  identificar e enfrentar a violência
doméstica e familiar  contra as mulheres,  garantindo o
acesso das vítimas aos serviços de assistência social,
jurídica e  de saúde,  bem como o acompanhamento e
suporte necessários para sua proteção e recuperação.

70. Na legislação previdenciária, o parecer social é descrito
como  a  opinião  profissional  do  assistente  social,
fundamentada  na  análise  e  estudo  de  uma  situação
específica, fornecendo informações para a concessão de
benefícios,  recursos  materiais  e  decisões  médico-
periciais.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS GERAIS
(de 71 a 100)

Julgue os itens a seguir.
71. A competência privativa do Município de Salgueiro inclui

a  elaboração  do  Plano  Diretor  de  Desenvolvimento
Integrado, como consta no Art. 10, III da lei Orgância do
Município de Salgueiro - PE.
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72. A pedido direto do prefeito do município, que representa a
autoridade máxima da cidade,  o servidor público pode
utilizar sua posição para agilizar processos em benefício
de  familiares,  desde  que  não  obtenha  vantagens
pessoais.

73. Em alguns casos permitidos pela lei, o servidor público
pode  aceitar  presentes  de  terceiros  que  mantêm
contratos com a administração pública, desde que sejam
de valor simbólico e não influenciem suas decisões.

74. Em  algumas  situações,  é  aceitável  que  um  servidor
público use informações confidenciais a que tem acesso
em sua função para beneficiar um amigo, desde que não
haja prejuízo direto à administração pública.

75. Excepcionalmente,  é  aceitável  que um servidor público
participe ativamente de campanhas políticas durante seu
horário  de  trabalho,  desde  que  não  prejudique  suas
responsabilidades profissionais.

76. Em  situações  de  falha  técnica,  é  fundamental  que  o
usuário do dispositivo esteja familiarizado com métodos
alternativos  para  contornar  o  problema  até  que  seja
solucionado.  Por  exemplo,  para  acessar  a  Central  de
Segurança do Windows, sem o uso do mouse, e realizar
funções  como  desligar  e  reiniciar  o  computador,  é
ncessário pressionar as teclas CTRL + ALT + ENTER.

77. A  alteração  de  divisão  administrativa  do  Município  de
Salgueiro só pode ser feita quadrienalmente, conforme o
Art. 8 da sua Lei Orgânica.

78. De acordo com a Lei Orgânica do Município de Salgueiro -
PE, no seu artigo 9, a instalação de um distrito deve ser
realizada  perante  o  Juiz  de  Direito  da  Comarca  para
estabelecimento concreto e legal.

79. Para  converter  um arquivo  do formato  .DOC para  um
formato  .DOCX  Aberto,  é  necessário  abrir  o  arquivo
utilizando o bloco de notas e salvar como docx.

80. A  detecção  de  malware  em  computadores  requer  a
observação  cuidadosa  de  diversos  indicadores,  que
incluem,  entre  outros,  a  redução  do  espaço  de
armazenamento interno, uma vez que muitos malwares
têm o hábito de baixar e instalar arquivos adicionais no
dispositivo infectado. Além disso, a ocorrência excessiva
de  pop-ups  e  o  superaquecimento  do  computador
também podem ser sintomas reveladores da presença de
malware.

81. Conforme estabelecido no parágrafo único do artigo 17
da Lei Orgânica, essa disposição determina o processo
de eleição da Mesa Diretora da Câmara Municipal para o
segundo biênio, especificando a data e as condições de
posse dos eleitos.

82. A  implementação  de  procedimentos  de  backups  é
fundamental para preservar a integridade dos arquivos.
Existem  três  metodologias  para  o  armazenamento  de
cópias de segurança: Full (completo), que replica todos
os dados integralmente; Incremental, que registra apenas
os  novos  ou  alterados;  e  Diferencial,  similar  ao
Incremental,  porém  copia  tudo  o  que  foi  modificado
desde o último Backup completo.

83. A  existência  de  um código  de  ética  é  suficiente  para
garantir  comportamentos  éticos  entre  os  servidores
públicos,  independentemente  da  implementação  de
medidas  de  fiscalização  e  treinamento  contínuo.

84. Um  servidor  público  pode  manifestar  suas  opiniões
políticas em redes sociais, desde que não faça referência
à sua instituição de trabalho.

85. O artigo 25 da Lei Orgânica estabelece a existência de
comissões  permanentes  e  especiais  na  Câmara
Municipal,  delineando suas competências e atribuições
específicas.

86. O  número  de  vereadores  será  fixado  pela  Câmara
Municipal de Salgueiro até o final da Sessão Legislativa
do ano subsequente às eleições, conforme o Art. 16 da
Lei Orgânica do Município de Salgueiro - PE.

87. Worms são programas instalados em um computador
sem o conhecimento do usuário durante a execução de
outro  software.  Eles  capturam  informações  sobre  o
usuário,  como  padrões  de  navegação  e  senhas,  e  as
enviam remotamente para outro computador.

88. A responsabilidade, uma qualidade essencial da ética no
serviço  público,  deve  ser  evidente  nas  ações  dos
funcionários  públicos.  Sem  essa  responsabilidade,  é
improvável  que a administração pública e os cidadãos
ajam de forma ética.

89. Mesmo na ausência de alguém de sua chefia imediata
que o fiscalize diretamente, é dever do servidor público
zelar  pela  correta  utilização  dos  recursos  públicos,
evitando  desperdícios  e  promovendo  a  eficiência  na
gestão.

90. Para identificar os vários tipos de arquivos (arquivos de
textos,  de som,  imagem etc),  é  necessário  observar  a
extensão, entendendo que, no caso do Windows, “ppsx”
significa que o documento é uma apresentação de slides
do  PowerPoint;  “PDF”  é  um  arquivo  de  formato  de
documento portátil; “JPG” ou “JPEG” são arquivos de foto
Join  Photographic  Experts  Group;  “doc”  e  “docm”  são
documentos do Microsoft Word. Para alterar a extensão
do  arquivo,  é  necessário  alterar  o  nome  do  mesmo,
trocando a  sigla  após o  “.”,  por  exemplo:  “RELATÓRIO
2024.pdf”, para “RELATÓRIO 2024.docm”.

91. Para habilitar o uso do mouse por meio do teclado em
todas  as  versões  do  Windows,  é  preciso  pressionar
simultaneamente as teclas Alt esquerda + Shift esquerda
+ Num Lock.  Isso abrirá  uma janela  chamada "Teclas
para Mouse". Para ativar o recurso, deve-se usar a tecla
"Tab" para selecionar entre "Sim" ou "Não", e em seguida
pressionar "Enter" no teclado para confirmar a seleção.

92. Ao organizar audiências públicas sobre um novo projeto
de infraestrutura, um servidor público está promovendo a
cidadania ativa e garantindo que a comunidade tenha voz
nas decisões que impactam sua vida.

93. A  iniciativa  de  elaboração  de  leis  cabe  a  qualquer
vereador, ao prefeito e ao eleitorado que a exercerá sob a
forma de  moção articulada,  subscrita,  no  mínimo,  por
cinco  por  cento  do  total  de  número  de  eleitores  do
município.

94. O artigo 23 da Lei Orgânica define o período de mandato
da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Salgueiro, bem
como veda a recondução para o mesmo cargo na eleição
subsequente, garantindo a alternância de poder.
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95. O Google Planilhas representa uma solução tecnológica
de  acesso  apenas  gratuito,  oferecendo  diversas
facilidades ao usuário. Entre suas funcionalidades mais
avançadas destaca-se o recurso do botão “Explorar”, que
mobiliza a inteligência artificial do Google para pesquisar
tendências,  criar  gráficos  e  produzir  visualizações
personalizadas.

96. O conceito de ética no setor público está relacionado à
transparência  nas  decisões  e  ações  administrativas,
garant indo  que  os  processos  sejam  claros  e
compreensíveis  para  a  sociedade.

97. O  Google  Classroom  é  uma  plataforma  que  facilita  a
aplicação de métodos de ensino a distância de maneira
simples, eficaz e unificada. Essa plataform é adequada
tanto  para  instituições  educacionais  quanto  para
empresas,  pois  proporciona  um  ambiente  online  onde
professores, alunos e equipes podem interagir de forma
organizada e eficiente. Uma das grandes vantagens do
Google  Classroom  é  sua  capacidade  de  oferecer
feedbacks personalizados.

98. De acordo com o artigo 5º da Lei Orgânica do Município
de  Salgueiro  PE,  a  Câmara  Municipal  se  reunirá
anualmente de 15 de janeiro a 15 de junho e de 15 de
julho  a  15  de  dezembro,  para  realizar  as  sessões
necessárias em plenário.

99. Para  distinguir  entre  a  presença  de  vírus  em  um
computador  e  o  acúmulo de  cookies  no navegador,  é
necessário atentar para determinados indicadores, uma
vez  que  ambos  compartilham  um  sintoma  comum:  a
exaustão do armazenamento e a coleta não autorizada
de dados. Essa diferenciação pode ser realizada por meio
de  uma  análise  do  desempenho  do  sistema  após  a
remoção dos excessos de cookies. Esse procedimento
deve  ser  conduzido  através  das  configurações  de
Privacidade, ou Privacidade e Segurança, disponíveis no
navegador.

100. No  ato  da  posse  e  ao  término  do  mandato,  os
vereadores deverão fazer declaração dos seus bens, as
quais  ficarão  arquivadas  na  Câmara,  constando  das
respectivas atas o seu resumo de acordo com a Lei
Orgânica do Município de Salgueiro - PE.
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